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CADERNO DE ENCARGOS RELATIVO A CONTRATOS DE AQUISIÇÃO  

DE BENS E/OU SERVIÇOS 

Ajuste Direto n.º 429/QP/2020 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a 

aquisição de Sistema de limpeza Trace Clean (Projeto Circum-Navegação Fundo 

Ambiental).  

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.  

3. A identificação do gestor do contrato em nome da entidade adjudicante: TS Carla 

Palma. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e 

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal. 



 

Instituto Hidrográfico - Rua das Trinas n.º 49 1249-093 Lisboa 

administrativo@hidrografico.pt   2/18 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo 

O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em 

conformidade com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 

Subsecção I 

Disposições gerais 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente 

Caderno de Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem 

para o fornecedor a obrigação de fornecimento de Sistema de limpeza Trace Clean 

(Projeto Circum-Navegação Fundo Ambiental). 

Cláusula 5.ª 

Fases da prestação de serviços 

Caso aplicável, os serviços associados ao objeto do contrato compreendem a fase de 

manutenção e assistência técnica. 

Cláusula 6.ª 

Prazo de fornecimento dos bens e/ou serviços 

O prestador do bem obriga-se a fornecer o mesmo, com todos os elementos referidos 

nos Anexos ao presente caderno de encargos, ao contraente público em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens/ serviços objeto do contrato 

1. Os bens e/ou serviços objeto do contrato devem ser entregues no local designado pelo 

IH na respetiva requisição. 

2. O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens e/ou 

serviços objeto do contrato, todos os documentos, que sejam necessários para a boa e 

integral utilização ou funcionamento daqueles.  
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Cláusula 8.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1. No caso de não se comprovar a total operacionalidade dos bens e/ou serviços objeto 

do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de 

existirem defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos nas especificações técnicas, anexas ao presente Caderno de 

Encargos, o Instituto Hidrográfico deve informar isso, por escrito, ao fornecedor.  

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no 

prazo razoável que for determinado pelo Instituto Hidrográfico, às reparações ou 

substituições necessárias para garantir a operacionalidade dos bens e/ou serviços, tal 

como o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos.  

3. Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no 

prazo respetivo, o Instituto Hidrográfico procede à realização de novos testes de 

aceitação.  

Cláusula 9.ª 

Aceitação dos bens e/ou serviços 

1. Caso se comprove a total operacionalidade dos bens e/ou serviços objeto do contrato, 

bem como a sua conformidade com as exigências legais, e não sejam detetados 

quaisquer defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos 

técnicos definidos no anexo ao presente Caderno de Encargos, deve ser emitido, no 

prazo máximo de 5 dias a Guia de Receção (GR).  

2. Com a assinatura da GR a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da 

posse e da propriedade dos bens e/ou serviços objeto do contrato para o Instituto 

Hidrográfico, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem 

prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor.  

3. A assinatura da GR a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais 

defeitos ou de discrepâncias dos equipamentos objeto do contrato com as exigências 

legais ou com as características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo 

ao presente Caderno de Encargos. 
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Subsecção II 

Serviços acessórios  

Cláusula 10.ª 

Serviços de assistência técnica  

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues ao Instituto Hidrográfico em execução do contrato, a prestar 

serviços de assistência técnica durante a vigência do contrato. 

Subsecção III 

Dever de Sigilo 

Cláusula 11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa ao Instituto Hidrográfico, de que possa ter 

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que 

não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 12.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O fornecedor deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da 

execução do presente Caderno de Encargos, por qualquer causa, do contrato, sem 

prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, 

à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança 

devidos às pessoas coletivas.  

Secção II 

Obrigações do Instituto Hidrográfico 

Cláusula 13.ª 

Preço base e contratual 

1. O preço base para o procedimento é de 18.700,00 € (dezoito mil e setecentos 

euros), acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 
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2. Pelo fornecimento dos bens e/ou serviços objeto do contrato, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o 

Instituto Hidrográfico deve pagar ao fornecedor o preço constante da proposta 

adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

nomeadamente os relativos aos bens e/ou serviços como quaisquer encargos 

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Cláusula 14.ª 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Instituto Hidrográfico, nos termos da(s) cláusula(s) 

anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 60 dias após a receção pelo Instituto 

Hidrográfico das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento 

da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura 

do auto de receção respetivo.  

3. Em caso de discordância por parte do Instituto Hidrográfico, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos 

fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou 

proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observando o disposto no n.º1, as faturas são 

pagas através de transferência bancária. 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

Cláusula 15.ª 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Instituto Hidrográfico 

pode exigir do fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em 

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato; até  P 

= VxA/500, em que o P corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do 

fornecimento do bem em atraso e A é o número de dias em atraso. 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica até P = VxA/500, em que o P 

corresponde ao montante da penalidade, V é igual ao valor do fornecimento do bem em 

atraso e A é o número de dias em atraso. 
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c) Pelo incumprimento da obrigação de continuidade de fabrico e de fornecimento até 

20% do preço contratual. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Instituto 

Hidrográfico pode exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo fornecedor ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos 

bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Instituto Hidrográfico tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa 

do fornecedor e as consequências do incumprimento.  

5. O Instituto Hidrográfico pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Instituto 

Hidrográfico exija uma indemnização pelo dano excedente.  

Cláusula 16.ª 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela 

não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe 

fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades 

dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória 

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 
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d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de 

normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a 

sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

Cláusula 17.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previsto na lei, o 

Instituto Hidrográfico pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

fornecedor violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem, designadamente nos seguintes casos:  

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a três meses 

ou declaração escrita do fornecedor de que o atraso em determinada entrega excederá 

esse prazo; 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a 

menos que tal seja determinado pelo Instituto Hidrográfico. 

Cláusula 18.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em divida há mais de 6 meses ou o 

montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial nos termos da cláusula 23.ª. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada ao Instituto Hidrográfico, que produz efeitos 30 dias após a 

receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso nesse 

prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 



 

Instituto Hidrográfico - Rua das Trinas n.º 49 1249-093 Lisboa 

administrativo@hidrografico.pt   8/18 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações 

deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do 

CCP. 

Capítulo IV 

Resolução de Litígios 

Cláusula 19.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do tribunal administrativo do círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 20.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

Cláusula 21.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do 

Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, 

identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte.  

Cláusula 22.ª 

Contagem dos prazos 

1. Na fase de formação dos contratos aplica-se o disposto no artigo 470º do CCP. 

2. Na fase de execução dos contratos aplica-se o disposto no artigo 471º do CCP. 

Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente Caderno de Encargos aplica-

se a legislação portuguesa e, em especial, o regime constante do CCP, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-

Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, o qual prevalece sobre as disposições que lhes 

sejam desconformes. 
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ANEXO – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

SISTEMA DE LIMPEZA TRACE CLEAN 

(SISTEMA AUTOMÁTICO DE REFLUXO DE ÁCIDO) 

 

Pretende-se a aquisição de um Sistema automático de refluxo de ácido, a utilizar na 

secção de Química Inorgânica com as caraterísticas técnicas e outros elementos 

considerados necessários definidos seguidamente. 

 

1. Requisitos Técnicos ou Operacionais 

1.1. Características Gerais 

O Sistema de Limpeza Trace Clean destina-se à limpeza automática de materiais 

que são utlizados para a determinação de elementos traço, nomeadamente 

material de TFM, PFA, vidro e quartzo, vasos de teflon do micro-ondas e os 

acessórios de ICP-MS.  

O equipamento deverá ser instalado no laboratório de preparação de metais da 

seção de química inorgânica da Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho e 

deverá obedecer às seguintes características gerais:   

1. Funcionar a uma tensão de 230 V e 50 Hz; ou especificar as caraterísticas de 

alimentação necessárias e meios de suporte, caso sejam diferentes das 

pretendidas; 

2. Ser de fácil operação e exploração; 

3. Ser concebido de tal modo que impossibilite a ocorrência de avarias devido à 

má utilização dos comandos de operação; 

4. Ser robusto, devendo ser possível o acesso a todas as partes do equipamento; 

5. Possuir dispositivos de proteção aprovados de modo a impedir que, por 

inadvertência, qualquer pessoa seja exposta a altas tensões e radiações. 

 

1.2. Especificações Obrigatórias 

As especificações a seguir mencionadas são consideradas indispensáveis pelo que 

as propostas das entidades convidadas devem fazer referência obrigatória às 

mesmas sob pena de não serem consideradas. 
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1.2.1. Sistema automático de refluxo de ácido 

1. Sistema automático de refluxo de ácido: a limpeza é efetuada com os vapores 

de ácidos ultra-puros que entram em contacto com os itens a limpar; a 

secagem e arrefecimento ocorrem no interior do equipamento;  

2. Com controlo de temperatura automático; 

3. Com sistema de exaustão/arrefecimento interno; 

4. Com display de memorização até cinco programas e com possibilidade de 

armazenar até 50 métodos; 

5. Com sistema automático de enchimento e drenagem de ácido. 

 

2. Requisitos Gerais 

Observação: no anexo A é fornecida uma descrição sumária do que entende por um 

“componente”, por um “artigo” e por “manutenção”. 

 

2.1. Requisitos no âmbito de infraestruturas 

O equipamento deve ter dimensões que permitam que o equipamento seja facilmente 

manuseado por uma pessoa. 

 

2.2. Requisitos de segurança das instalações, do pessoal e de manuseamento 

do equipamento 

1. O equipamento deve possuir dispositivos de proteção aprovados de modo a 

impedir que, por inadvertência, qualquer pessoa seja exposta a altas tensões e/ou 

radiações. 

2. O equipamento deve ter dispositivos que impeçam a sua utilização em caso de 

sobreaquecimento, sobrecarga (entre outros) e sistemas de proteção de 

componentes mais caros (tais como fusíveis, “disjuntores”, etc.). 

3. Ser concebido de tal modo que impossibilite a ocorrência de avarias devido à 

má utilização dos comandos de operação; 

4. Ser de fácil operação e exploração; 

5. Ser robusto, devendo ser possível o acesso a todas as partes do equipamento. 

 

2.3. Requisitos no âmbito de informática 

Não Aplicável. 
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2.4. Requisitos no âmbito da Gestão Integrada do Equipamento 

2.4.1. Documentação Técnica 

Na fase de proposta, o fornecedor deve comprometer-se a entregar a documentação 

constante dos pontos 2.4.1.3 a 2.4.1.6. nas condições indicadas no ponto 2.4.1.7 

caso a proposta lhe seja adjudicada. 

1. Identificação - o fornecedor deverá fornecer o nome, marca, modelo, tipo, 

versão, relativos ao equipamento que permita a sua identificação precisa e única 

no mercado. 

2. Plano de Manutenção (refere-se a manutenções planeadas ou corretivas desde 

que sejam passíveis de serem caracterizadas antecipadamente), 1 cópia digital, 

com a indicação da periodicidade recomendada e tipologia de ações de 

manutenção.  

a. Tipologias de manutenção: 

i. Laboratório; 

ii. Fornecedor/representante do fabricante; 

iii. Fabricante do equipamento; 

b. Deverão estar incluídas neste plano de manutenção todas as ações 

designadas de calibração/ajustes do equipamento e atualizações do 

software. 

i. Por calibrações e 

ii. Prentende-se ajustes que é necessário efetuar no fabricante (ou 

noutro local) no equipamento de forma a produzir resultados mais 

corretos no output do equipamento; 

c. O Plano de Manutenção deverá indicar o nível de formação do pessoal 

que efetua as ações (operador, técnico, se existe algum requisito de 

formação específica do fabricante/fornecedor) 

3. Manual de Manutenção, 1 cópia, em suporte digital, com descrição detalhada de 

todas as manutenções previstas para o equipamento passíveis de serem 

executadas no campo, a bordo de navios, em oficina ou nos laboratórios do IH e 

que deve incluir a seguinte informação: 

a. Artigos a utilizar em cada manutenção, indicando o seguinte: 

i. Código do artigo (quando exista) 

ii. Designação do artigo 
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b. Descrição completa de todos os passos a efetuar pelos 

operadores/técnicos em cada manutenção 

c. Indicação clara de todas as precauções de segurança a ter em 

consideração para cada manutenção e os perigos para o manuseamento 

de determinados artigos; 

d. Indicação de todos os valores e parâmetros a atingir em todos os testes; 

4. Instruções de instalação e montagem, 1 cópia, em suporte digital, que 

contenham esquemas e diagramas de interligação das diversas unidades e a 

ligação aos circuitos auxiliares e outros equipamentos e que descrevam os 

procedimentos de montagem do equipamento e do primeiro arranque; 

5. Manual de operação, 1 cópia, em suporte digital, com descrição detalhada, que 

deve incluir seguinte informação: 

a. Procedimentos de configuração de forma detalhada e clara; 

b. Características técnicas funcionais do equipamento durante as ações a 

realizar em operação; 

c. Descrição detalhada dos procedimentos de operação; 

d. Valores dos parâmetros a atingir em cada “operação”; 

e. Material a utilizar em cada tipo de operação; 

i. Quantidades 

ii. Referência do fabricante 

iii. Descrição 

iv. Outras referências consideradas adequadas 

f. Tempo estimado para a execução de cada tipo de operação (HxH) (quando 

exista esta informação disponível) 

g. Descrição completa de todos os passos a efetuar pelos 

operadores/técnicos em cada tipo de operação; 

h. Indicação clara de todas as precauções de segurança a ter em 

consideração para cada tipo de operação; 

6. Características técnicas e funcionais do equipamento quanto a: 

a. Parâmetros extremos de funcionamento quanto a condições ambientais 

(temperatura, humidade, carga máxima, etc.); 

b. Limites máximos e mínimos de trabalho, caso aplicável (duração mínima e 

máxima de funcionamento em horas); 

c. Capacidade máxima de processamento de amostras, trabalhos (ou os 

respetivos parâmetros do equipamento); 
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d. Outros parâmetros-limite que condicionem a produção de resultados 

previstos nos requisitos técnicos. 

7. Toda a documentação fornecida deve estar redigida em português e/ou inglês.  

 

2.4.2. Aspetos Logísticos 

1. Período de fabrico útil do equipamento: 

a. Data do início do fabrico do equipamento (para o modelo e versão 

associados à proposta apresentada) 

b. Previsão da data do fim do fabrico do equipamento – não serão aceites 

equipamentos com previsão de data de fim do fabrico inferior a 2 anos ou 

omissos. 

c. Previsão da data do fim do fabrico dos componentes do equipamento – 

não serão aceites equipamentos com previsão de data de fim do fabrico 

dos seus componentes inferior a 5 anos ou omissos. 

d. Previsão da data final do apoio técnico do fabricante – não serão aceites 

equipamentos com previsão de data de fim de apoio técnico inferior a 10 

anos ou omissos. 

2. Condições de fornecimento dos componentes – o fabricante deve indicar com 

clareza que se compromete a:  

a. Cumprir com a legislação em vigor (conforme o caderno de encargos); 

b. Fornecer os componentes devidamente acondicionados em embalagem 

adequada/individual; 

c. Embalar hermeticamente e em embalagem adequada à delicadeza do 

material de forma a suportar um longo período de armazenamento. 

d. Identificar o conteúdo de cada embalagem e condições especiais, se as 

houver, para o seu armazenamento;  

e. Entregar os componentes em local a indicar pelo IH no território continental 

português; 

f. Para artigos sujeitos a prazos de validade, a data de entrega no IH é a que 

serve de início de contagem, estando este critério sujeito a legislação em 

vigor; 

3. Catálogo de artigos/componentes que deve incluir, 1 cópia em suporte digital: 

a. Para cada artigo: 

i. Designação do artigo 

ii. Referência do fabricante ou outra considerada adequada; 
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iii. Indicação do subsistema a que o componente pertence (opcional); 

iv. Relacionamento do artigo/componente com a referência aos 

desenhos técnicos (opcional); 

v. Os componentes deverão estar agrupados considerando o 

subsistema a que pertencem (opcional); 

vi. Indicação das condições de armazenamento 

b. Para componentes de substituição periódica, indicar a duração estimada 

em tempo de utilização, número de amostras realizadas, ou outra 

considerada adequada, que permita a gestão efetiva de substituição 

controlada destes componentes: 

i. O fornecedor poderá prestar esta informação indiretamente (via 

manual de manutenção ou o manual de operação, caso em que 

deverá indicar especificamente onde esta consta) ou diretamente, 

por indicação expressa de uma listagem. 

4. Assistência técnica: 

a. A entidade fornecedora deverá indicar as condições de prestação de 

serviços de assistência técnica durante a montagem e o arranque do 

equipamento, durante e após o período de garantia. 

5. Indicação da relação de toda a ferramenta especial e equipamento de testes 

necessários à realização de manutenções do equipamento com seguintes 

características (caso aplicável): 

a. A relação deve incluir a descrição, a referência e os quantitativos; 

b. Cópia do catálogo de ferramentas especiais e equipamentos de teste 

específicos, com indicação dos dados de identificação; 

c. A relação deve indicar a cotação de todo o material a substituir (referente 

ao ano de aquisição do equipamento); 

d. A relação deve indicar o nível de manutenção a que a substituição poderá 

ser efetuada (bordo ou oficina); 

 

2.4.3. Instalação do Equipamento e Período de Garantia 

1. Condições de fornecimento, instalação do equipamento e período de garantia nas 

instalações do IH: 

a. O fornecedor deverá incluir um plano de aceitação do equipamento sujeito 

à aprovação do IH, de modo a provar que o sistema fica a funcionar de 

acordo com os requisitos e especificações do contrato; 
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b. O fornecedor ou intermediário deverão repor todo o material que se 

danifique ou em mau estado devido ao manuseamento inadequado 

durante o transporte; 

c. O fornecedor do equipamento deve entregar o equipamento totalmente 

operacional, sujeito à garantia nos moldes da legislação em vigor; 

d. O fornecedor deve prestar uma formação de base para os operadores que 

permitam a correta operação do mesmo; 

e. O fornecedor deve fornecer, obrigatoriamente, um lote de consumíveis 

para o funcionamento do sistema no período de garantia; 

f. Relatórios de prova em fábrica, quando aplicável; 

g. O fornecedor deve indicar as condições de prestação do serviço de 

assistência técnica durante o período de garantia. 

h. O período de garantia decorrerá conforme o previsto pelo Decreto-Lei 

nº67/2003, de 8 de Abril e terá o seu início após a assinatura do auto de 

receção definitiva do equipamento.  

i. O período de garantia mínimo deverá cumprir com os prazos estipulados 

pela legislação portuguesa (24 meses).  

i. Poderá ser cotada a possibilidade de extensão de garantia; 

 

2.4.4. Formação 

Tratando-se de unidade a acoplar a equipamento já existente, é dispensada a 

obrigatoriedade de menção a plano de formação.  

 

2.4.5. Upgrade de Capacidades 

1. O fornecedor deve indicar, caso aplicável, a relação de todos os acessórios, 

componentes, consumíveis e equipamentos que, mesmo não sendo adquiridos 

no âmbito do presente concurso, poderão ser adquiridos posteriormente de forma 

a dotar o equipamento de outro tipo de capacidades. 

2. Devem ainda ser também cotados componentes que, caso não estejam 

incorporados no equipamento a fornecer, mas conduzam a uma maior 

operacionalidade do mesmo, possam ser adquiridos posteriormente de forma a 

dotar o equipamento de maiores capacidades. 
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2.4.6. Certificação  

Deverá ser fornecida informação, sempre que aplicável e disponível, acerca da 

aprovação, homologação ou certificação do equipamento, e dos componentes que 

individualmente o requeiram, fornecido por organismo classificador credenciado. 

Deverá ser fornecida a data da homologação. 

 

2.4.7. Contacto do Fornecedor 

1. O fornecedor deverá indicar o contacto completo a utilizar para a prestação de 

serviço técnico; O fornecedor deverá igualmente assumir que informará o IH de 

eventuais alterações de contacto num período de 24 meses. 

2. O fornecedor deve indicar o nome, endereço eletrónico e o endereço do 

fabricante. 

 

 

Para além do conjunto de características definidas no presente documento, poderá(ão) 

o(s) fabricante(s), ou o(s) fornecedor(es), dos equipamentos em causa acrescentar 

informação complementar. 

Caso sejam apresentadas propostas com características equivalentes às acima 

identificadas, devem as mesmas justificar o(s) motivo(s) que podem levar à conclusão 

de se estar a apresentar um bem e/ou serviço que satisfaça as características supra 

apresentadas, sendo que a injustificação invalida o artigo proposto.  
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ANEXO A – VOCABULÁRIO 

 

1. Por componente do equipamento subentende-se qualquer parte constituinte do 

equipamento necessária para o completo e correto funcionamento do 

equipamento e a obtenção de resultados previstos, entre outros: 

i. Sobressalentes (ex.: cartas eletrónicas, switch, fichas, botões) 

ii. Consumíveis do equipamento (ex.: lâmpadas, específicas do 

equipamento, manufaturadas pelo fabricante ou não, filtros, 

borrachas, cabos) 

iii. Acessórios diversos (ex.: suportes) 

iv. Ferramenta especial fornecida ou não com o equipamento 

2. Por artigo entende-se qualquer interveniente no processo de tornar o 

equipamento operacional: 

i. Componentes 

ii. Consumíveis de manutenção (exemplos) 

1. Sprays de limpeza 

2. Resinas 

3. Borrachas 

4. Vernizes 

5. Tintas,  

6. Etc. 

3. Por Manutenção entende-se qualquer ação a ser efetuada ao equipamento e 

poderá classificar-se em seguintes tipos: 

a. Manutenção Planeada 

i. Verificações simples 

ii. Manutenção Planeada Sistemática 

iii. Manutenção Planeada Condicionada 

b. Manutenção Corretiva 

i. Planeada (passível de ser previamente caracterizada), tais como 

verificações de anomalias já caracterizadas e despistes simples 

(troubleshooting) 

ii. Não planeada 
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ANEXO B – MODELO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

Critérios de exclusão 

O não cumprimento de qualquer um dos itens referidos no ponto 1.2.1 das 

Especificações Técnicas implica a imediata exclusão das propostas. 

 

Avaliação das propostas 

 

Como critério de adjudicação, adjudica-se a proposta economicamente mais vantajosa, 

tendo em conta os seguintes critérios: 

Critérios Coeficiente de ponderação (CP) 

Preço 4/5 

 Garantia e assistência técnica 1/5 

 

Preço (4/5) - O cálculo deste fator será feito por interpolação linear tendo em conta os 

seguintes valores de referência: 

 Valor Classificação 

Preço máximo (preço-base) Preço base do procedimento 0 

Preço mínimo 50% do preço base 4 

* Propostas com preço acima do preço-base serão automaticamente excluídas. 

 

Garantia e assistência técnica (1/5) - O cálculo deste fator será feito por interpolação 

linear tendo em conta os seguintes valores de referência: 
 

 Prazo da Garantia Classificação 

Prazo máximo 48 Meses 1 

Prazo mínimo 24 Meses 0 
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